
Ministério da Fazenda
Superintendência de Seguros Privados


	[image: F:\Google Drive\wagner.barrella\Documents\Projeto Basico\SUSEP\logo_susep.png]



[bookmark: _GoBack]PROJETO BÁSICO DIRAT/CGRAT nº 01/2015
1 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de cédulas de identidade profissional - ID’s, em policarbonato, para uso dos corretores de seguros em todo o território nacional, conforme especificações contidas no Anexo I deste projeto básico.
É vedada a subcontratação do principal do objeto deste projeto básico, entendido este como o conjunto de serviços para os quais, como requisito de habilitação técnico-profissional, deverá ser exigida apresentação de atestado(s) que comprove(m) a execução de serviços com características semelhantes, sendo permitida somente a subcontratação dos serviços considerados acessórios à confecção do objeto deste projeto básico, na forma estabelecida pelo Art. 72, Lei 8666/93, cabendo ao CONTRATADO demonstrar a inviabilidade técnico-econômica da execução integral do objeto, caso em que a CONTRATANTE a autorizará formalmente e definirá os termos, limites e critérios desta subcontratação quando da elaboração do projeto executivo que integra este projeto básico.
1.1 - A solução a ser contratada na prestação de serviço deve permitir a fabricação do cartão em policarbonato e a emissão eletrônica da ID’s baseada nas especificações técnicas deste projeto, incluindo imagens digitalizadas da assinatura e foto dos corretores de seguros em ambiente seguro com acesso controlado.
1.2 - Os dados de cada corretor de seguros serão aqueles existentes no Sistema de Corretores - SUSEP enviados à empresa contratada, preferencialmente, via WebService, ou através de arquivo XML ou Texto, ou CD-Rom, em formato a ser informado pela SUSEP, quando da elaboração do projeto executivo previsto neste documento.
1.3 Os serviços a serem contratados compreendem também a inclusão de carta berço para a fixação e o envelopamento individual das ID’s, conforme especificações e exigências descritas neste projeto básico.
1.4 A solução deverá conter, ainda, um QRCode (Quick Response Code), código de barras bidimensional que poderá ser interpretado usando um telefone celular equipado com câmera e software de leitura, no verso da ID’s.

Não são passíveis de subcontratação os serviços descritos nos itens 4, 9, 10, 11 e 12, e sim somente aqueles descritos nos itens 5, 13 e 15, deste projeto básico. 

O código do serviço (CatSer) é 1873-2.

2 – JUSTIFICATIVA:  A cédula de identidade profissional do corretor de seguros é um dos documentos que legitima o corretor de seguros ao exercício de suas atividades perante os consumidores dos produtos de seguros existentes no mercado brasileiro. A cédula de identidade profissional do corretor de seguros comprova o registro para exercer a profissão. Atualmente existem 60.500 (sessenta mil e quinhentos) corretores de seguros, pessoa física, e anualmente, serão emitidas cerca de 4.500 (quatro mil e quinhentas) cédulas de identidade profissionais para os novos corretores de seguros, segundas vias etc. Considerando o volume de cédulas e o tipo de documento que será produzido – de grande complexidade e com elevados requisitos de segurança a fim de impedir fraudes e falsificações – a contratação de empresa especializada no ramo de produção de documentos de segurança é imperiosa para que se tenha um serviço de qualidade e confiável.

3 – DA JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: A licitação deverá ser realizada na modalidade de Pregão Eletrônico visto que se trata da contratação de serviços, visando a adequada identificação dos corretores de seguros registrados na SUSEP, estando de acordo com os critérios técnicos usuais do mercado, caracterizando-se como “bem comum”, de acordo com o Artigo 1º da Lei 10.520, de 17.07.2002. O julgamento deverá ser feito pelo critério de “Menor Preço Global”.

4 – DA EMISSÃO DOS DOCUMENTOS: A solução proposta deverá permitir a fabricação do cartão em policarbonato e a emissão eletrônica das ID’s, produzidas de acordo com as especificações constantes neste documento.

A CONTRATADA deverá possuir e manter uma central segura de emissão de documentos em suas dependências, durante o período de vigência do contrato, com a devida infraestrutura de Segurança e Tecnologia da Informação e Sistemas aplicativos necessários para suportar e garantir a perfeita execução dos serviços de emissão da cédula de identidade profissional do corretor de seguros, incluindo a segurança física do ambiente, controle de acesso e monitoramento do ambiente.
A CONTRATADA se obriga a assinar “TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO”, na forma estabelecida no Anexo II deste projeto básico, sendo obrigatório a todos os funcionários envolvidos na presente solução - com vínculo empregatício ou não – assinarem “TERMO DE CIÊNCIA”, na forma estabelecida no Anexo III deste projeto básico, sobre a declaração de manutenção de sigilo da CONTRATADA e das normas de segurança vigentes na CONTRATANTE.
A CONTRATADA não poderá reter, em hipótese alguma, os dados recebidos da CONTRATANTE e dos corretores de seguros além do tempo necessário para a emissão das ID’s.
A CONTRATANTE realizará a seu critério diligências nos ambientes físico e lógico da CONTRATADA a fim de se certificar de que o local atende as exigências descritas nesse projeto básico.
A personalização do cartão em policarbonato deverá ser feita através da gravação no processo de laser Engraving que deverá queimar os pigmentos permanentemente na profundidade do cartão em policarbonato, tornando impossível a retirada de elementos trazendo segurança, e impossibilitando a falsificação e/ou adulteração dos documentos emitidos.

O processo de controle de qualidade deverá contemplar procedimentos que assegure que as ID’s emitidas não sejam afixadas nas cartas berços erroneamente, desta forma o processo de controle de qualidade deverá ocorrer conforme as seguintes etapas:

· 01° fixação da cédula de identidade profissional na carta berço utilizando espaço predefinido a ser estabelecido em conjunto pelas partes; e
· 02° A etiqueta ou impresso deverá ser afixada no campo predefinido na carta berço, permitindo o envelopamento perfeito.
A SUSEP reserva-se no direito de submeter a testes, sempre que julgar conveniente, quaisquer das ID’s fornecidas pela CONTRATADA, para verificação de garantia, segurança e fidedignidade.

A CONTRATADA deverá imprimir um QRCode (Quick Response Code), código de barras bidimensional, nas ID’s que possibilite a verificação em tempo real da situação do corretor de seguros perante a SUSEP, devendo informar, ao ser direcionado, via URL, para a base de dados da SUSEP, através de um Link (identificador, número de registro e número da via da cédula de identidade profissional - ID), se o corretor de seguros está ATIVO, CANCELADO ou SUSPENSO para exercer suas atribuições como corretor de seguros, ou se a via da cédula de identidade profissional – ID esta válida, entre outros.

5 – DO ARQUIVO DIGITAL E TRANSMISSÃO: Os dados variáveis serão enviados a CONTRATADA, preferencialmente, via WebService, ou por arquivo XML ou Texto, ou CD-Rom, em formato informado pela CONTRATANTE, quando da elaboração do projeto executivo previsto neste documento. A forma de envio e o layout de arquivo de troca deverão obedecer a critérios de segurança, tais como criptografia e autenticação segura, os quais serão definidos pela CONTRATANTE. Poderão ser avaliadas outras formas de envio dos dados variáveis.

A CONTRATADA é responsável pela implantação de processo de controle de qualidade em relação aos documentos emitidos, visando averiguar a qualidade dos dados, das imagens impressas e a correta leitura do Chip PKI.
A SUSEP disponibilizará em seu sítio na internet o formulário, conforme Anexo IV, que o corretor de seguros deverá imprimir, assinar no local indicado e incluir a sua fotografia no padrão de qualidade ICAO.
O formulário deverá ser digitalizado pelo corretor de seguros, que efetuará o upload deste documento no sítio da CONTRATADA na internet – por meio de redirecionamento através do sítio da SUSEP na internet.
A CONTRATADA deverá desenvolver funcionalidade, em seu sítio da internet, que possibilite ao corretor de seguros efetuar a importação do arquivo contendo o formulário digitalizado na extensão JPEG e, também, a sua visualização, cabendo ao corretor de seguros aprovar ou não, caso em que repetirá a digitalização e o upload do documento.
A CONTRATADA deverá solicitar através de WebService a autorização para a emissão das ID’s e recebimento dos dados variáveis somente após a confirmação do pagamento das mesmas, pagamento este realizado pelos corretores de seguros diretamente à CONTRATADA. Recebida a autorização para a emissão, a CONTRATADA deverá proceder à emissão das ID’s, envelopá-las e enviar, em lotes numerados, para a Sede da SUSEP, contendo relatório sucinto, ordenado por UF e nome do corretor de seguros, das ID’s emitidas e não emitidas, que se encarregará do envio das mesmas aos corretores de seguros.
A CONTRATADA, via WebService, deverá enviar para a SUSEP as informações sobre as ID’s que foram emitidas (dados da data da emissão das ID’s, número de registro, imagem da foto e assinatura) e as que não foram emitidas (dados do número de registro e motivo da não emissão). A CONTRATANTE informará, durante o projeto executivo, a forma de envio, o lay-out do arquivo e o tamanho máximo das imagens.
As ID’s que não puderem ser emitidas deverão ser identificadas com os motivos da sua não emissão, segundo o seguinte padrão: ERRO 1 – Foto fora do padrão ICAO; e ERRO 2 – Assinatura. 
Cabe à CONTRATADA desenvolver funcionalidade em seu sítio na internet que possibilite ao corretor de seguros realizar novo upload do formulário nos casos de ERRO 1 e ERRO 2, identificando que o pagamento já foi realizado.
6 – DO CRONOGRAMA GERAL:  A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente os principais eventos e prazos descritos abaixo. Os eventos A2 e A3 poderão ser antecipados com a anuência da equipe técnica da SUSEP, após a comunicação e autorização por escrito.


	TABELA DE EVENTOS;

	Evento
	Data
	Descrição

	A1
	Dia 1
	Data da assinatura do Contrato
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	A2
	A1 + 30 dias
	Projeto Executivo/Levantamento de Requisitos/limites e critérios para a subcontratação parcial, se existir
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	A3
	A2 + 15 dias
	Aprovação do layout dos cartões/Apresentação e aprovação do Book de Qualidade/carta berço/envelope
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	A4
	A3 + 30 dias
	Início da impressão das ID’s 
	CONTRATADA

	

	
	
	




7 - DOS PRAZOS INICIAIS PARA ENTREGA E PRODUÇÃO: As ID’s emitidas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, através de transporte seguro, correios inclusive. Os lotes produzidos deverão ser fornecidos separados por Unidade da Federação – UF, ordenados pelo nome do corretor de seguros, número de registro e número e data de emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e). O envio das ID’s aos corretores de seguros será de responsabilidade da CONTRATANTE.

Exceto o último lote – lote residual -, que poderá ocorrer após fim de vigência do contrato, cada lote deverá conter no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo 2.500 (duas mil e quinhentas) ID’s, enviados, no mínimo, quinzenalmente. O primeiro lote será enviado a CONTRATANTE a partir do prazo do evento A4.
8 – DA QUANTIDADE: A quantidade máxima PREVISTA e ESTIMADA é de 72.000 (setenta e dois mil) cédulas de identidade profissional – ID’s dos corretores de seguros emitidas durante a execução do contrato.
Não há obrigatoriedade para que os corretores de seguros solicitem as cédulas de identidade profissional – ID’s. Desse modo, a quantidade PREVISTA e ESTIMADA, não necessariamente deverá ser atingida, NÃO obrigando, em hipótese alguma, a CONTRATANTE e os corretores de seguros. 
A CONTRATADA deverá manter estoque suficiente de todos os insumos necessários, incluindo o fornecimento do estoque-base e insumos específicos à operação.

A CONTRATADA deverá cumprir as normativas contidas na IN 01/2010-SLTI/MPOG concernente a sustentabilidade ambiental:

· Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

· Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

· Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

· Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

9 – DO ENVELOPAMENTO DAS ID’S: A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento e manuseio dos envelopes, os quais serão utilizados para armazenamento das ID’s.

A CONTRATADA deverá inserir o cartão (ID’s) já afixado na carta berço no envelope e lacrá-lo. O envelope deverá ter as especificações abaixo, ou similares, desde que atenda as especificações para tal finalidade:

· Envelope tipo Carteira na cor branca, tamanho padrão ECT; 
· Logotipo da SUSEP na parte da frente do envelope canto superior direito;
· Papel em offset 90g/m2;
· Formato aberto 26x25, formato final 11x23 cm; 
· Impressão em 4x0 cores; 
· Corte e vinco; 
· Vedação com cola resistente ao manuseio ou fita dupla face na aba, ou fechamento similar que garanta a vedação segura;
· Janela de acetato formato de 120mm de comprimento x 30mm de altura; e
· A janela de acetato deverá ficar alinhada com o layout de impressão dos dados variáveis conforme modelo do formulário carta berço;
Os envelopes deverão ser acondicionados em caixas de papelão corrugado fechados com etiquetas, rótulos contendo dados dos lotes e selo de inviolabilidade para garantia no transporte e na estocagem. 

10 – DO FORMULÁRIO TIPO CARTA BERÇO: As ID’s emitidas pela CONTRATADA deverão ser afixadas em um protocolo de entrega tipo carta berço conforme layout descrito abaixo:

· Formato A4;
· Dobra em Z;
· Serrilha para destaque de uma das partes da carta berço;
· Impressão Off Set;
· Impressão íris;
· Impressão com fundo geométrico com íris duplex;
· Impressão com fundo numismático com Brasão da Republica incorporado;
· Microletras positivas e negativas com falha técnica.

A CONTRATADA deverá personalizar uma etiqueta ou imprimir alguns dados variáveis das ID’s na carta berço, os dados serão definidos pelas equipes técnicas da CONTRATANTE e CONTRATADA, bem com o layout da carta berço.

11 – DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, DADOS FIXOS E VARIÁVEIS DAS CÉDULAS DE IDENTIDADE PROFISSIONAL – ID’s: A CONTRATADA deverá emitir as ID’s de acordo com as especificações definidas pela Circular SUSEP n.º 519/2015, de 01/10/2015 – DOU 14/10/2015, conforme Anexo I, e as seguintes:

· Impressão deve conter cores cromia, pantone e tintas especiais de segurança serigráficas e offset;
· Fundo numistático duplex com efeito de íris (Pantone 263C e 312C) e com variação de espessura com o logo SUSEP; e
· Legenda e micro letra overprint sobre o fundo (Pantone 7694C).

12 – DO CHIP COM CONTATO: Os cartões fornecidos devem ser homologados pelo ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação como compatíveis com o padrão ICP-Brasil, ou ter um processo de homologação em andamento.
Sistema Operacional do Chip ICP-Brasil:
a) Utilitário, em português, de gestão de PIN, PUK, importação e exportação de certificados e inicialização do cartão.
b) Inicialização completa do cartão mesmo após bloqueio completo do PIN e PUK (sem possibilitar a recuperação das chaves privadas).
c) Compatibilidade com Sistemas Operacionais Microsoft Windows 7 (32 e 64 Bits) ou superior.
d) Compatibilidade com os navegadores com Microsoft Internet Explorer 8, Mozilla Firefox 28.0 ou superiores.
e) Cada cartão deverá ter a correspondente licença de software provedor de serviços criptográficos.

13 – DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA: Toda a troca de informação com a SUSEP deverá passar por equipamentos de segurança de rede, além de ser criptografada com uso de SSL, HTTPS e uso de certificados de cliente e servidor, a critério da CONTRATANTE.

14 – DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: A CONTRATADA deverá fornecer relatórios com a finalidade de permitir ao gestor do contrato total controle da solução. Esse controle se dará através de relatórios gerenciais e estatísticos que possibilitarão a visualização e controle de toda a solução de forma global e integrada. Os relatórios deverão ser enviados mensalmente à CONTRATANTE, que deverá providenciar e disponibilizar ao gestor do contrato.

Todo o pessoal envolvido na operação, por parte da CONTRATADA deverá ser contratado sob condições legais que comprovem adequado vínculo profissional.

Será de responsabilidade da CONTRATADA a gestão dos recursos humanos alocados nas atividades deste projeto.

15 – DA COMUNICAÇÃO DE DADOS: A troca de dados poderá ser estabelecida através de WebService, arquivo XML ou Texto, ou CD-Rom, em formato definido pela CONTRATANTE e, no caso de transmissão de dados, esta será realizada via internet, em canal seguro (HTTPS), devendo a CONTRATADA possuir certificado digital A1 emitido por autoridade certificadora válida.

16 – DO PROJETO EXECUTIVO: A CONTRATADA em conjunto com a SUSEP, deverá elaborar o projeto executivo, com início e término conforme descrito no cronograma geral, com base na solução proposta e em todo o conteúdo deste documento, sendo previsto no contrato.

Havendo subcontratação parcial de serviços acessórios ao objeto deste projeto básico, o projeto executivo deverá estabelecer os termos, limites, critérios e parâmetros técnicos, funcionais e operacionais deste subcontratado.

As reuniões para elaboração do projeto executivo deverão ser realizadas na sede da SUSEP, reduzidas em Ata e assinadas pelos integrantes das equipes da CONTRATANTE e CONTRATADA, onde deverá ser feita a revisão completa e detalhada de todo o fornecimento, tanto técnica e funcional como operacional, bem como a definição das equipes responsáveis pelo projeto e o detalhamento dos procedimentos de gerenciamento, de modo a assegurar o perfeito sincronismo durante a implantação do projeto.

[bookmark: _Toc324423229]17 – DOS REQUISITOS PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Os critérios para avaliação da capacidade técnica da licitante visam garantir a segurança da futura contratação. Por se tratar de confecção de materiais de segurança gráfica, a licitante deverá apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, comprovando a execução de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidade e prazos com o objeto principal da licitação, ou seja, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de emissão das Cédulas de Identidade Profissional – ID’s em policarbonato com plataforma de software embarcado no chip do tipo PKI ICP-Brasil (Public Key Infrastructure ou Infraestrutura de Chaves Públicas), compreendendo a digitalização, o processamento e a gravação de dados nos cartões, que corresponda a pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do fornecimento previsto e estimado, pro rata, para um período de 12 (doze) meses da vigência do contrato.

O(s) atestado(s) deverá(ão) conter: 

· Prazo contratual, datas de início e término; 
· Local da prestação dos serviços; 
· Natureza da prestação dos serviços; 
· Quantidades executadas;
· Características do bom desempenho do licitante; 
· Outros dados característicos; e, 
· A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário.

A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos contratos quanto dispuser o licitante. 

[bookmark: _Toc324423233]18 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: Dado seu caráter não continuado, o contrato de execução dos serviços, objeto deste projeto básico, terá a vigência de 36 (trinta e seis) meses, improrrogável, contados a partir da data de sua assinatura.

A licitante vencedora deverá assinar o contrato em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de notificação escrita, apresentando, na oportunidade, garantia de contratação correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado do contrato, na forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993 e na Instrução Normativa MP nº 02/2008 e suas alterações posteriores.

19 – DO VALOR ESTIMADO: O valor máximo previsto, unitário e total estimado está descrito na tabela abaixo:

	Item
	Descrição
	Volume Estimado
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Cédula de Identidade Profissional dos Corretores de Seguros – ID’s
	72.000
	R$ XX
	R$ XX



O Valor Unitário será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos trabalhistas e sociais, seguros, fretes, impostos Federais, Estaduais e Municipais (à exceção dos tributos de natureza direta e personalíssima, que oneram pessoalmente o licitante, não devendo ser repassados aos corretores de seguros), contribuições previdenciárias e outras despesas no que se refere a prestação dos serviços objeto deste projeto básico, bem como a dedução de quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Além das especificamente definidas no teor do projeto básico, a CONTRATADA deverá:

· No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura do contrato, enviar a SUSEP o Book de Qualidade, o modelo de carta berço e de envelope, segundo especificações constantes neste projeto básico e projeto executivo, para fins de aprovação pela CONTRATANTE, no seguinte endereço: Coordenação-Geral de Registros e Autorizações – CGRAT, sito a Av. Presidente Vargas, 730, 9º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-900.
· Firmar compromisso de sigilo com relação aos dados a ela disponibilizados pela CONTRATANTE e pelos corretores de seguros.
· Confeccionar e entregar os itens de identificação de que trata a presente contratação à SUSEP com todos os itens especificados no projeto básico.
· Encaminhar, por conta própria e devida segurança, os lotes de cédulas de identidade profissional - ID’s à Coordenação-Geral de Registros e Autorizações – CGRAT, sito a Av. Presidente Vargas, 730, 9º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-900, conforme as determinações contidas no projeto básico.
· Os lotes de cédulas de identidade profissional - ID’s deverão ser armazenados em caixa de papelão onduladas e reforçadas, rotuladas, numeradas sequencialmente e fechadas com lacre de segurança, contra recibo.
· A CONTRATADA só poderá proceder à emissão e confecção de uma cédula de identidade profissional - ID’s em conformidade com os requisitos funcionais deste documento, única e exclusivamente com o recebimento dos dados variáveis enviados pela SUSEP e somente após a confirmação do pagamento efetuado pelo corretor de seguros.
· Substituir, as suas expensas e no prazo de 20 (vinte) dias após a notificação da SUSEP, as cédulas de identidade profissional - ID’s que venham a ser rejeitadas pela CONTRATANTE.
· Garantir a qualidade das cédulas de identidade profissional - ID’s por no mínimo 120 (cento e vinte) dias a partir da entrega definitiva, durante a vigência do contrato e após o seu encerramento, desde que não caracterizado mal-uso e não haja alterações nas especificações dos produtos entregues.
· Durante o período de garantia, caberá à CONTRATADA substituir as cédulas de identidade profissional - ID’s que contenham erros ou falhas, sem ônus adicional para os corretores de seguros e para a CONTRATANTE, desde que o erro ou falha, comprovadamente, não seja derivado de falhas em especificações fornecidas pela SUSEP ou mal-uso.
· Emitir notas fiscais de simples remessa para acompanhamento das cédulas de identidade profissional - ID’s até a Sede da SUSEP.
· Aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato.
· Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida para a contratação.
· Manter, durante toda a execução do contrato, os serviços disponíveis em seu sítio na internet, ou seja, utilizáveis em condições normais durante 98% (noventa e oito por cento) do tempo, com aferições mensais e emissão de relatórios para entrega à CONTRATANTE.
· 

21 - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE: 

· Fornecer quando solicitado pela CONTRATADA, via WebService, ou por arquivo XML ou Texto, ou CD-Rom, os dados variáveis para a geração das cédulas de identidade profissional - ID’s.
· Restituir a CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento dos serviços relativos a cada lote entregue, uma via do recibo, com o devido ateste de recebimento.
· Comunicar a rejeição de item, com a devolução do mesmo à CONTRATADA para nova emissão.
· Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos.
· Supervisionar os serviços objeto do contrato, exigindo presteza na execução e correção das falhas eventualmente constatadas.
· Aplicar penalidade nas hipóteses previstas no contrato e na lei, observando o contraditório e a ampla defesa.

22 – DO PAGAMENTO: O pagamento será efetuado pelos corretores de seguros, que solicitarem a emissão das cédulas de identidade profissional – ID’s, diretamente à CONTRATADA, através de seu sítio na internet, após cumpridos todos os procedimentos estabelecidos no presente projeto básico, mais especificamente em seus Itens 5 e 16.

As Notas Fiscais eletrônicas (NF-e) deverão ser enviadas aos corretores de seguros através de seus endereços eletrônicos.

A CONTRATADA deverá disponibilizar a possibilidade de pagamento em Boleto Bancário (permitir impressão do documento), Cartão de Débito ou Cartão de Crédito de Instituições Financeiras e bandeiras usualmente reconhecidas no mercado financeiro brasileiro.

23 - DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO: Os itens de identificação serão recebidos por comissão ou servidores especialmente indicados e designados para esse fim, de acordo com o inciso II do art. 73 da Lei Nº 8.666/1993, da seguinte forma:

· Provisoriamente, no ato da entrega, por comissão ou servidor indicado pela Coordenação-Geral de Registros e Autorizações – CGRAT, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações técnicas contidas neste Projeto Básico/Proposta Comercial.
· Definitivamente, dentro do prazo estipulado de até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento provisório, pela mesma comissão ou servidor indicado pela Coordenação-Geral de registros e Autorizações – CGRAT que verificará a conformidade do material com as especificações técnicas contidas neste Projeto Básico/Proposta Comercial.
· O(s) fiscal(ais) do Contrato, bem como os responsáveis pelos recebimentos provisórios, manterá(ão) escriturados todos e quaisquer atos ou ações realizadas durante a vigência do contrato.
· O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade e segurança do serviço, nem ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo Contrato (§ 2º do artigo 73 da Lei 8.666/1993).

24 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato ou deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais.

Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

· Advertência.
· Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da proposta, pela recusa da licitante adjudicatária em assinar o Contrato, e não apresentar a documentação exigida neste Edital para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, com base no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis.
· Em caso de atraso no prazo de entrega, o CONTRATADO fica sujeito a multa equivalente a 1% (um por cento) do valor unitário dos serviços em atraso, por dia útil até o limite de 10% (dez por cento) do valor dos serviços, quando a SUSEP poderá adotar medidas administrativas com vistas à rescisão do contrato por inexecução parcial do objeto, caso tenha havido a entrega de parte dos materiais/serviços.
· No caso de inexecução parcial do objeto, poderá ser aplicada ao contratado multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total dos serviços não entregues.
· No caso de inexecução total do objeto, quando a contratada deixar de entregar a totalidade dos produtos, poderá ser aplicada ao contratado multa equivalente até 10% (dez por cento) do valor total do contrato.
· Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por razão não superior a 02 (dois) anos.
· No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
A multa, aplicada após regular processo administrativo, quando não paga, deverá ser descontada da garantia da respectiva CONTRATADA, conforme § 2°, Art. 86, da lei 8666/93.
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